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A avaliagao das aprendizagens:
para além dos resultados.

José Augusto Pacheco'

Nao ha entrevista a politico ou a empresario ou a comentador politico e eco-
némico que néo tenha bem evidente a mediocridade dos resultados escolares
face aos investimentos realizados. Este pensar, corroborado por diversos estu-
dos realizados na ultima década, retoma o sentimento de frustracédo que esta
presente quer nos preambulos dos textos normativos das reformas educativas,
quer em relatdrios elaborados pela Administracdo central. Neste artigo focali-
zaremos trés aspectos essenciais: o problema social da avaliacéo; a auséncia
da avaliacédo formativa no ensino basico; a centralidade do discurso da com-
peténcia.

Introducao

Politicos, professores, alunos, pais e jornalistas, entre outros, encontram-se no centro
de um debate sobre os resultados escolares como se a qualidade das aprendizagens
dependesse dos recursos financeiros, dos normativos, com énfase na avaliacdo forma-
tiva, e da organizacdo curricular centrada na légica de competéncias. Dada a intensa
discussao, ignora-se o contexto cultural do pais e atribui-se a culpa ao nivel e/ou ciclo

de ensino inferior, no sentido da culpabilizacéo exterior.

“Se o (actual) povo portugués - escreve José Gil (2004, p. 84) - fosse um povo de
intensidades e ndo de sentimentos e de medo (como Fernando Pessoa caracterizava o
povo espanhol, contrapondo-o ao portugués), hd muito que teriamos saido do estado
de iliteracia e de fragilidade econdmica em que vivemos. Em vez disso, sofremos de
muitos defeitos préprios das sociedades do terceiro mundo: absentismo no trabalho,
inércia, dificuldades na formacéao e na aprendizagem, lentidao, falta de competitividade.
Como se tivéssemos sido atingidos por uma doenca que nos deixa diminuidos, meio

exangues, com um défice de forca vital”.

1 Docente do Instituto de Educacéo e Psicologia, Universidade do Minho. Toda a correspondéncia deve ser
enviada através de e-mail: jpacheco@iep,uminho.pt
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E de quem é a culpa? - interroga-se José Gomes Canotilho (2005, p. 125): “Nés, os uni-
versitarios, dizemos que os alunos aparecem aqui na universidade a ndo saber escrever,
a ndo saber matematica, a ndo saber quem foi Kant, quem foi Hegel, quem foi Luis de
Camédes, quem foi D. Pedro |, quem foi D. Pedro |V. Cé esta o problema das culpas e das
responsabilidades, e a pergunta é sempre esta: de quem é a culpa? E do liceu. O liceu
diz: a culpa é da escola primaéria. E qualquer dia a culpa é do garoto, no ventre da mée,

porque ninguém tem culpa”.

1. 0 problema social da avaliagao

Porque os resultados dos alunos estdo aquém das expectativas sociais?, a fragilidade da
escola centra-se na degradac&o da qualidade das aprendizagens. Sobre a escola pro-
duz-se, com muita facilidade, um discurso de pessimismo face aos resultados escolares.
E um facto que os investimentos em educacdo tém aumentado em Portugal nos ultimos
anos sem que se tenha verificado uma melhoria significativa dos resultados escolares
dos alunos. Assim, a mais investimento ndo tém correspondido melhores resultados,
tal como a mais reformas educativas e curriculares ndo tém correspondido mudancas

significativa das praticas.

A néo melhoria dos resultados dos alunos joga-se em diversos planos de anélise: con-
textos socioeconémicos e culturais dos alunos; contextos geograficos das escolas;

desenvolvimento profissional dos professores.

Relativamente as taxas de retencdo/desisténcia e ndo conclusdo da escolaridade, os
dados estatisticos sdo reveladores do peso crescente da escola no percurso de vida
dos alunos. Se a taxa de escolarizacéo é préxima dos 90%, no nivel etario dos 15 aos 17
anos, sendo muito semelhante a média observada nos paises desenvolvidos?, para uma
percentagem significativa de alunos a escola tem sido o local de diversos obstaculos,
para muitos intransponiveis: 8,6% no 12 ciclo; 14% no 22 ciclo; 17,4% no 3¢ ciclo; 37 %

no ensino secundario (cursos gerais - 30,8%; cursos tecnoldgicos - 43,1%)%.

2 Para Luis Valente de Oliveira, 2002, p. 304, “A experiéncia portuguesa recente demonstrou que o problema
nao é de recursos financeiros mas de formas de actuacédo. Em 2001 investiu-se, no sector da Educacao, trés
vezes o valor de 1990, ndo tendo o incremento sido traduzido em aumentos de qualidade”. Para o aprofun-
damento deste debate, cf. as Actas do Conselho Nacional de Educacédo, publicadas em 2004, intituladas
Educacdo e Competitividade.

3 A evolugdo da taxa de escolarizacéo, segundo Luis Valadares Tavares, 2002, p. 71, passou de 12% em
1960/61, para 90% em 2000/01.

4 Fonte: Estatisticas da Educacdo 2003/2004. Gabinete de Informac&o e Avaliacio do Sistema Educativo.



Os factores de resisténcia ao sucesso encontram-se tanto no interior da escola quanto
no seu exterior, embora dados estatisticos recentes revelem que as diferencas de resul-
tados por regides ndo sejam muito significativas® e que ndo ha uma relacdo directa
do desempenho com as infra-estruturas fisicas e com os recursos educacionais das

escolas”®.

Face aos resultados fracos das aprendizagens dos alunos, sobretudo aqueles que sédo
divulgados a partir de estudos internacionais comparativos’, em que se privilegia a ava-
liacdo de resultados face a avaliacdo de processos, as escolas transformaram-se em
locais criticos ou em lugares socialmente fragilizados, com imagens ainda mais negati-

vas quando diferenciadas pelos rankings® e pelos media.

Olhar para as escolas e seus contextos é um outro modo de entender o problema. O que
faz com que uma escola tenha melhores resultados do que uma outra pode nao estar

unicamente nos alunos, nos seus contextos sécio-culturais®, sendo de considerar tam-

5 Nos relatérios do 12 ciclo do PISA, se "os alunos da regido de Lisboa e Vale do Tejo tém em média um desem-
penho melhor do que os das outras regides, entre as quais existem também disparidades. Em literacia de
leitura os primeiros chegam a obter resultados superiores, em média, aos do espaco da OCDE, nos relatérios
do 2¢ ciclo, divulgados pelo Ministério da Educacdo em 2004, p. 70, seja dito que ndo ha “diferencas entre as
varias regides nos resultados médios correspondentes aos quatro dominios avaliados”.

Tendo como base de estudo os resultados no “exame nacional” a Matematica, Luis Valadares Tavares, 2001,
sustenta que ha escolas com resultados fracos em todos os concelhos, mas com médias muito boas sé existem
na regido de Lisboa ou do Porto. A existéncia de assimetrias regionais faz com que se possa dizer que temos
dois sistemas educativos: o do litoral e o do interior. Ha claramente assimetrias muito grandes. As pessoas ja
tinham ideia de que a média era baixa, mas a disparidade é muito alta.

6 “Tanto a qualidade das infra-estruturas fisicas, como dos recursos educacionais das escolas, avaliados pelos
seus responsaveis, tém, em Portugal, um valor médio igual ao da OCDE e n&o revelam estar relacionados com
o desempenho em literacia matematica. cf. PISA 2003, 12 relatério nacional, Ministério da Educacédo, 2004, p.
69 ( A consulta destes relatérios foi realizada através do sitio do Gabinete de Avaliacdo Educacional - www.
gave.pt - consulta em 31 de Maio de 2005).

7 Para Luis Valadares Tavares, 2002, p. 71, a partir de 1995, “Portugal participa em comparacdes internacio-
nais no que respeita aos conhecimentos dos seus alunos, obtendo resultados bastante fracos os quais, infeliz-
mente, se mantém cinco anos depois”, com a divulgacdo dos resultados do PISA.

8 A partir de um olhar critico de uma professora do ensino bésico, “os rankings das escolas ndo sé ndo melho-
ram a qualidade do ensino como criam situacdes graves de injustica e podem promover uma competitividade
desenfreada em que os mais fracos continuardo cada vez mais fracos e os mais fortes cada vez mais fortes,
utilizando, como é usual nestas situacdes, todos os meios para atingir os seus objectivos, ou seja, melhores
resultados nos exames” (Ilhéu, 2002, p. 78).

9 Segundo o Relatério PISA 2000, “Na literacia de leitura verificou-se haver diferenca entre os perfis das fami-
lias dos alunos com alto nivel de literacia e os das familias dos alunos com baixo nivel de literacia. Os melhores
resultados do PISA tendem a identificar-se com alunos provenientes de familias: (a) em que os recursos edu-
cacionais bem como os bens culturais em casa sdo elevados. De notar que, se contrastarmos o nivel socioeco-
némico dos dois grupos, a diferenca é mais pequena, embora significativa.(b) em que é maior a frequéncia com
que os pais interagem com os filhos, em actividades tais como a discussao de temas sociais, de livros e filmes
ou, simplesmente, falando com eles”. cf. Ministério da Educacao 2001, p. 31. - www.gave.pt - consulta em 31
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bém o clima escolar'® e o ethos curricular da instituicdo, com os seus projectos e metodo-
logias de trabalho. A qualidade de um contexto de aprendizagem depende da estrutura
organizacional que é a escola, principalmente nestes factores: condicdes escolares;
recursos escolares; tempo dedicado pelo aluno a realizacdo de actividades escolares;
ritmos escolares; formas de gestao e participacdo na gestdo de projectos escolares;

tempo que os professores tém para a concepcéo, gestdo e avaliacdo de projectos.

A introducdo de mais dreas de saber, numa légica aditiva sistematica, contribuindo
grosso modo para a obesidade curricular", a introducdo de areas curriculares disciplinares
e a definicdo de um perfil de competéncias, entre outros aspectos, ndo tém conduzido
a melhoria das aprendizagens escolares. Sentir o pulsar das escolas pelo lado das pra-
ticas é reconhecer que a mudanca nao se decreta e que a insatisfacdo da sociedade

perante os resultados da escola é uma constante dos tempos'.

Distintos testemunhos comprovam que o fracasso escolar é uma questédo quase intem-
poral. O Conselho de Instrucéo Publica, ao defender a adopcéo de exames de admisséo
aos liceus, em1933, “insistia numa verdade deploravel mas bem conhecida: a grande
maioria dos alunos que se matriculava nos liceus ndo sabia ler, escrever ou contar.
Segundo a sua estimativa, cerca de 75 por cento das criancas concluiam a instrucdo

priméaria ndo estavam em condicdes de prosseguir os seus estudos”®.

Na reforma curricular de 1894, Decreto de 22 de Dezembro, reconhecia-se que “a
maioria dos estudantes [de Ciéncias] entra as aulas maiores sem o desenvolvimento do
espirito indispensavel; desfalece perante o mais rudimentar trabalho analitico; racico-
cina errado se raciocina; ndo sabe observar; ndo sabe classificar; deduz mal; induz pior

[...]1 no grupo de Letras chega a configurar-se em indescriptivel pobreza. Aqui, alguma

de Maio de 2005). Ainda no mesmo relatério, p. 10, é escrito: "O que parece distingui-las s&o os recursos edu-
cacionais existentes em casa (dicionéarios, um lugar sossegado para estudar, uma secretéria, livros de texto e
calculadoras) bem assim como os bens culturais na familia (literatura cldssica, livros de poesia, obras de arte).
Curiosamente, no indice socioecondémico a diferenca existente é pequena, embora significativa. Da mesma
forma, séo relevantes o interesse académico dos pais e o seu interesse social, medido pela frequéncia com que
estabelecem interacgbes com os filhos como, por exemplo, discutindo temas sociais, livros, filmes ou simples-
mente falando com eles. As diferencas assinaladas sdo todas estatisticamente significativas (p<0.01).

10 Segundo o Relatério PISA 2003, cf. Ministério da Educacéo, 2004, p. 31, "o clima de escola foi avaliado junto
dos responsaveis de cada escola, através de varias perguntas incluidas no questionario que lhes foi dirigido”.
11 Expresséao utilizada por Jodo Lobo Antunes, 2002, p. 322: “E o que nds vemos, até na minha prépria Faculdade,
muito contra a minha vontade, é cada vez mais a obesidade curricular, o ingurgitar do curriculo”.

12 Para Christian Baudelot e Roger Establet, 1991, a lamdria social sobre os resultados escolares é algo que
remonta a Grécia Antiga e que continua a estar bem presente nos dias de hoje.

13 Citacdo de Maria Filomena Ménica, 1978.



vez, nem a lingua patria logra salvar-se. Maltratada, mendiga a esmola de Ihe deixarem

intactas as concordancias mais simples”.

Actualmente, a escola é responsabilizada pelo fracasso escolar como se as politicas
econdmicas e sociais nada tivessem a explicar. Cada vez mais inscrita nos valores de
mercado, e sobretudo numa mentalidade de eficiéncia, exceléncia e qualidade, a escola
esta numa encruzilhada de tensdes que resultam de uma légica dominante do Estado
quer na concepcao e normalizacdo do conhecimento escolar, quer na regulacédo dos
processos de avaliacdo. Trata-se de um Estado-garantidor, no dizer de José Gomes
Canotilho (2005), entre o Estado social o Estado liberal, com estratégias de accéo coo-

perativas e com uma funcao arbitrante.

No problema das aprendizagens escolares, os professores desempenham um papel
relevante, tornando-se necessério reequacionar a sua formacdo. A formacéo inicial
é o0 arquétipo da ndo-mudanca organizacional, sobretudo se se procurarem nas ins-
tituicdes de ensino superior novos planos curriculares e novas praticas de formacéo.
A crenca reside no desenvolvimento profissional dos professores no contexto da for-
macdo continua, mas esta tem que ser enquadrada quer nos ciclos de vida profissio-
nal (Pacheco e Flores, 1999), quer na ineficacia dos dispositivos de formac&o continua.
Colocar nos professores a responsabilidade da mudanca é assumir riscos de reflexivi-
dades paroquialistas (Estrela, 2001) como se aos professores bastasse reflectir sobre
os problemas da escola com vista a sua resolucao. Muitos dos obstaculos que impedem
a melhoria das aprendizagens dependem néo sé dos professores, ndo se podendo igno-
rar que “uma percentagem de 25% do potencial de sucesso dos alunos (...) continua a
ser da responsabilidade da escola e dos professores”'*, como também dos sistemas de

monitorizacao das praticas nas salas de aula®™.

Insistindo-se no papel dos professores, é afirmado, no Relatério PISA 2003, que os

responsaveis pelas escolas enfatizam “as expectativas baixas dos professores relativa-

14 David Hopkins. Prefacio. In A. Hargreaves, 2004, p. 11. O autor refere-se a estudos realizados pelo governo
do Reino Unido.

15 De acordo com o Relatério Programme for the International Student Assessment (PISA) 2003, “Portugal é o
pais da OCDE que tem menos responsaveis pelas escolas a declararem que observam as aulas dos professores
que nelas leccionam. Concretamente, no nosso pais apenas 5% dos alunos da amostra frequentam estabe-
lecimentos de ensino em que existe monitorizacdo de aulas. Na OCDE, essa percentagem é, em média, de
61%. Quando contrastamos os desempenhos médios dos alunos portugueses das escolas em que existe essa
observacao de aulas com aqueles em que tal pratica ndo tem lugar, verificamos que os 18 valores da diferenca
sao favoraveis as escolas em que existe monitorizacdo, e estdo entre os mais altos da OCDE, em que a média
da diferenca é de 12 valores. Esses valores nédo séo, no entanto, significativamente diferentes de zero, dada a
dispersao elevada existente nestes grupos de alunos. cf. Ministério da Educacéo, 2004, p. 31.

16 cf. Ministério da Educacéo, 2004, p. 31.
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mente aos seus alunos, o absentismo dos professores e a resisténcia a mudanca como

factores com impacto negativo real nas aprendizagens dos alunos portugueses”.

Sem professores motivados e participativos, cujas atitudes estejam enquadradas em
processos de mudanca e de inovacdo educativa, ndo pode haver um registo qualitativo
das aprendizagens dos alunos. A tendéncia actual da burocratizacio do professor deve-
ria opor-se a tendéncia da sua curricularizacao, isto é, um profissional com autonomia
de decisdo. De acordo com o relatério da OCDE (1994, p. 110), “a competéncia e a
dedicacdo do corpo docente sdo a condicdo sine qua non de um ensino de qualidade que
passa por estas quatro medidas: “atrair bons candidatos; dar-lhes uma melhor forma-
cdo; manter a competéncia do corpo docente em exercicio; de uma forma geral, tentar

reanimar a moral do docente e motiva-lo”.

A referencializacdo das préticas de avaliacdo é um dos pequenos passos que podem ser
dados no sistema escolar com vista a melhoria dos resultados. Entre uma pedagogia por
objectivos (Boavida, 1998) e uma pedagogia por competéncias (Sousa, 2004; Pacheco,
2003; 2005) existem processos de clarificacdo dos critérios e indicadores utilizados
pelos professores na avaliacdo das aprendizagens, sendo plausivel que quanto mais
ambiguo for o processo de referencializacdo mais significativo é o poder do professor
no complexo jogo de poder da avaliacao”. Dai que os professores manifestem a ten-
déncia para formalizacdo de uma instrumentacéo avaliativa, com destaque para o teste
sumativo, tanto no ensino basico (Serpa, 2005; Ferreira, 2004; Barreira, 2001), quanto
nos ensinos secundario (Alves, 2004; Pacheco, 1998) e superior (Hattum, 2004).

A credibilidade social da avaliacédo escolar depende ainda muito da avaliacdo formal,
essencialmente do peso que o teste sumativo mantém na estrutura curricular portu-
guesa, com reflexos inerentes no poder de avaliar dos professores (Afonso, 1991). Esta
situacdo tem incidéncias no modo de pensar e agir dos professores, tal como argu-
menta Margarida Serpa, 2005, p. 406: “O discurso docente acerca dos instrumentos
acentua a ideia de que a avaliacdo da aprendizagem continua a ser dominada pelos
trabalhos escritos e que a tarefa de sistematizacdo da avaliacéo realizada pelo profes-
sor (registos de avaliacdo) parece estar mais préxima das intencdes da accdo do que de

uma pratica continua e exaustiva”.

17 Esta ambiguidade da referencializacdo avaliativa do professor conjuga-se com a hipétese de trabalho, que
enunciamos do seguinte modo: “Reevocando a tese que Noizet e Caverni (1983) propuseram para a correccao
das producdes escritas, poderemos argumentar que o insucesso dos alunos é explicado, em grande parte,
por uma débil prética de construcéo do referente ou da clarificacdo dos critérios que servem para julgar o seu
desempenho” (cf. Pacheco, 1998, p. 116).



Novas perspectivas de avaliacdo, por exemplo, a avaliacdo auténtica, que é a expresséo
da utilizacao da técnica de portefdlio (Serpa, 2005), tém muitas dificuldades em atingir
o valor escolar e social dos testes, permanecendo no interior da escola com um estatuto

marginal quando contabilizado no somatério dos pardmetros de avaliacao™.

Neste sentido, a avaliacdo, em geral, e os testes, em particular, tém a finalidade de cre-
dibilizar a escola perante a sociedade, reforcando o papel da certificacdo na hierarqui-
zacao dos sujeitos.

Se os processos de avaliacdo constituem um momento central na fabricacdo da histéria
de cada sujeito (Merle, 1996), determinando a sua trajectdria social, entdo o nivel esco-
lar depende essencialmente do dominio de saberes e competéncias que séo organiza-
dos num curriculo. Assim, a discussé&o ciclica sobre o nivel escolar é uma questdo muito
alimentada por discursos pessimistas, num cenario de nacdo em risco, que reafirmam a

erosdo de uma crescente maré de mediocridade™®.

Ainda que os estudos nacionais e internacionais?® revelem que existem problemas no
dominio de competéncias basicas, torna-se dificil comparar o nivel de exceléncia esco-
lar de hoje com o de ontem, principalmente quando se estd perante um valor social
relativo. O que a sociedade exige da escola e 0 que a escola exige da sociedade é uma
problematica que em todos os tempos e momentos tem adeptos, ora que criticam, ora

que elogiam as aprendizagens dos alunos.

Ao exigir-se a escola, como se exige a empresa, um produto de qualidade deve ser
admitido que cada época social equaciona competéncias diferentes e que esse mesmo

produto ndo é somente fabricado no meio escolar.

Mesmo que se admitam critérios estritamente escolares poder-se-a argumentar, como
o fazem Baudelot e Establet (1994, p. 96), que o nivel escolar sobe, principalmente
qguando é medido “pelo grau crescente de adaptacdo da populacdo saida das escolas as
transformacdes incessantes da nossa sociedade”.

18 Para Margarida Serpa, 2005, p. 129, a técnica de portefélio, ou de dossié, enquadra-se nas producdes de
arquivo pessoal e “o seu aspecto mais importante é a filosofia que a suporta: o aumento da auto-estima e moti-
vacéo do aluno, uma vez que este tem a possibilidade de melhorar o seu trabalho. Desta feita, o uso de porte-
félios apoia-se em principios tedricos relacionados com a colaboracéo, a reflexdo, a capacidade de iniciativa, a
responsabilidade pela prépria aprendizagem, a auto-identidade, a auto-avaliagdo e a negociacdo”. No entanto,
a sua aplicacdo nem sempre se faz acompanhar da devida discussao e do respectivo suporte teérico”.

19 Ideia fundamental saida do documento “A nation at a risk “ elaborado, em 1983, pela National Commission
on Excelence in Education.

20 No relatério PISA 2000, divulgado pelo Ministério da educacdo em 2001, p. 47, é referido que "nos trés
dominios de literacia em estudo - leitura, matematica e ciéncias - os alunos portugueses de 15 anos tiveram um
desempenho médio modesto, uma vez comparado com os valores médios dos paises do espaco da OCDE".
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N&o é sem razdo, assim, que a mudanca escolar seja proposta prioritariamente ao
nivel da avaliacdo dos alunos, sobretudo nas estruturas mais superficiais, logo mais
facilmente modificadas pela politica curricular, como se a mudanca resultasse unica-
mente do esforco dos professores e alunos e ndo fosse uma problematica estrutural

que dependesse de recursos econémicos, politicos, sociais e culturais.

O estudo das representacdes da exceléncia escolar (Perrenoud, 1995, p. 140) revela
que, em relacdo ao funcionamento concreto da escola, “as classificacées nédo tém a
mesma importancia dramaturgica de outrora” e que o adulto, que foi mau, ou um exce-

lente aluno, ndo pode julgar de forma conveniente o aluno de hoje.

Mesmo assim os resultados de retencédo/desisténcia e ndo conclusdo dos alunos por
anos de escolaridade séo reais, evidenciando a existéncia de trés aspectos criticos: a
transicdo de ciclo e/ ou nivel (14% no 52 ano; 22,8% no 72 ano; 38,1% no 10%ano?Y); a
retencado no final da 12 fase do 12 ciclo (12,3% no 22 ano); a retencdo/abandono/desis-
téncia no final do ensino secundario (51,1% no 122 ano). Nos anos intermédios (32 ano

- 5,8%; 82 ano: 16,4%; 11%an0:21,6%) as percentagens sdo mais baixas (Graf. I):

25+
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Graf. 1- Taxas de retencao/desisténcia e ndo conclusao no ensino basico

[Fonte: estatisticas da Educacdo 2003/2004. Gabinete de Informacé&o e Avaliacédo do Sistema Educativo].
Trata-se de uma situacdo que se tem mantido constante na uUltima década, sendo os
resultados, em termos de evolucdo das taxas de retencéo, muito elevados, sobretudo

para o ensino secundario (34.3%), quando comparados com os do ensino basico
(13.4%):

21 As percentagens relativas ao ensino secundério resultam da média dos cursos regulares e tecnolégicos.
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Graf. 2 - Taxas de retencdo nos ensinos basico e secundario

[Fonte: estatisticas da Educacédo. Gabinete de Informacao e Avaliacédo do Sistema Educativo].

2. Auséncia da avaliagao formativa

A avaliacdo formativa, principal modalidade no ensino basico, esta ausente das prati-
cas de avaliacdo e surge como figura retérica dos normativos??, tal como o comprovam
diversos estudos de investigacdo (Afonso, 1998; Alves, 2004; Ferreira, 2004).

Também é dito no discurso normativo que avaliacdo formativa “gera medidas de dife-
renciacdo pedagdgica adequadas as caracteristicas dos alunos e as aprendizagens e
competéncias a desenvolver”?3, pelo que a sua ndo-inscricdo nas praticas curriculares

das escolas dos ensinos basico e secundario contribui para a uniformidade curricular.

Uma escola sem avaliacdo formativa, uma escola incapaz de adoptar mecanismos cur-
riculares que permitam aos alunos ultrapassar as suas dificuldades de aprendizagem
estd condenada a perpetuar os resultados negativos, fazendo com que florescam as
solucdes no seu exterior, principalmente adoptadas por grupos sécio-econémicos com
maior poder de compra e com expectativas mais elevadas relativamente ao percurso

escolar dos seus educandos. A criacdo dos quase-mercados escolares?*, com um papel

22 "A avaliacdo formativa é a principal modalidade de avaliacdo do ensino basico, assume caracter continuo
e sistematico e visa a regulacdo do ensino e da aprendizagem recorrendo a uma variedade de instrumentos
de recolha de informacé&o, de acordo com a natureza das aprendizagens e dos contextos em que ocorrem”. cf.
ponto 19, Despacho Normativo n21/2005, de 5 de Janeiro.

23 Ponto 52, Idem, Ibidem.

24 A este nivel, os quase-mercados registam-se ao nivel da proliferacado de salas de estudo e do recurso
continuo ao explicador.
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activo dos professores, é a solucdo-tipo que a sociedade adoptou de modo a responder

a uniformidade curricular da escola.

A resposta normativa poder-se-ia encontrar no Estudo Acompanhado? se, de facto,
esta area curricular ndo disciplinar ndo estivesse a caminhar no sentido da disciplina-
rizacdo, por um lado, e para o reforco das aprendizagens a Matematica e a Lingua Por-

tuguesa, por outro.

Mais uma vez, o sentido da reforma curricular foi o da resolucdo dos problemas pela
via dos normativos. Se bem que a legislacdo interfira directamente nos procedimen-
tos de avaliacdo, as praticas avaliativas dos professores néo sdo, na realidade escolar,
susceptiveis de uma mudanca brusca ou de uma mudanca decretada pela via do des-
pacho. Deste modo, dizer-se, pelo lado do discurso, que o novo regime de avaliacdo
dos alunos do ensino basico enfatiza o caracter formativo da avaliacdo é admitir, pelo
lado da prética, que a avaliacdo sumativa tem cada vez mais peso na estruturacdo dos

procedimentos de avaliacdo das aprendizagens.

Os resultados de um estudo sobre as praticas de avaliacdo no 12 ciclo do ensino basico
indicam que os professores tendem cada vez mais a valorizar ndo sé a avaliacdo suma-
tiva, bem como a sumativizar a avaliacdo formativa (Ferreira, 2004), sem que exista
uma diferenciacéo significativa destes professores relativamente aos do 22 e 32 ciclos.
Esta indiferenciacdo das préticas de avaliacdo?® no ensino basico € significativa quando
existem nos trés ciclos modelos curriculares distintos: integrado n2 12 ciclo; por areas e

disciplinas no 22 e 32 ciclos.

A regulacdo da avaliacdo externa no 92 ano, com “exames nacionais”?’ nas discipli-

nas de Lingua Portuguesa e Matemaética, da responsabilidade dos servicos centrais do

25 Ao nivel das érea curriculares ndo disciplinares existentes no ensino bésico, o Estudo Acompanhado tem
por finalidade “a apropriacdo pelos alunos de métodos de estudo e de trabalho e proporcionem o desenvolvi-
mento de atitudes e de capacidades que favorecam uma cada vez maior autonomia na realizacao das aprendi-
zagens. cf. alinea b, ponto 3, art. 52, Decreto-lei, n26/2001, de 6 de Janeiro.

26 A este respeito, conclui Margarida Serpa. 2005, p. 406: "professores de todos os ciclos [Bésico] orientam
as classificaces por escalas de avaliacdo de 0-20 (sobretudo os docentes do 12 ciclo) ou de 0 a 100 (princi-
palmente os docentes dos 22 e 32 ciclos)".

27 Na proposta de reforma da educacéo, enunciada por Abel Mateus, 2002, p. 53 - no livro Reformar Portugal -
17 estratégias de mudanca -, depois dos eixos de intervencao (professores, programas e livros de texto), advoga
que "é necessario introduzir exames nacionais exigentes a diversos niveis de ensino, um esquema de avaliacado
periddica dos professores, esquemas remuneratdrios que déem incentivo a melhoria pedagégica do profes-
sor. Temos que avaliar as escolas regularmente e criar escolas de exceléncia por areas de ensino. Dar énfase
as ciéncias e matematica. As universidades tém que ser verdadeiros centros de ensino e investigacdo, com
autonomia administrativa. A todos os niveis é necessario promover a descentralizacdo e a responsabilizacdo
pelos resultados”.



Ministério da Educacédo, reforca ainda mais o peso da avaliacdo sumativa, sabendo-se
que a avaliacdo externa tem a funcao de regular os conteldos, acrescentando-se tam-

bém as competéncias?®.

Face ao peso da avaliacdo sumativa nas praticas curriculares, a avaliacéo formativa fica
no plano dos discursos, aceitando-se que os resultados escolares de diversos paises,
gue ocupam os lugares cimeiros no relatério PISA, caso da Finlandia, estdo correla-
cionados com a capacidade que a escola tém de recuperar os alunos com dificuldades
de aprendizagem através de formas de diferenciacéo curricular. Alids, este é um dos
pontos fracos no estudo da avaliacdo integrada das escolas, realizado pela Inspeccéo,
tal como os seguintes pontos: articulacdo dentro e entre departamentos curriculares;
coordenacado pedagdgica; oferta de componentes locais e regionais do curriculo; envol-

vimento das familias (Climaco, 2002).

Mais do que uma regra normativa, a avaliacdo formativa, quando entendida numa légica
de ajuda a aprendizagem, corresponde a uma atitude que exige a alteracdo substantiva
das préticas curriculares, com a inerente mudanca no conhecimento escolar. Porque
nao tem como propdsito a classificacédo e valorizacdo da mera aquisicdo de contetidos,
a avaliacdo formativa incide sobre processos de aprendizagem, desempenhando a fina-
lidade de orientacdo do aluno face aos seus percursos de formacdo (Pacheco, 1996;
Alves 2004).

Ao contrap6-la a avaliacdo classificativa, Viegas de Abreu (2002), partindo do argu-
mento que a qualidade dos resultados dever ser prioritariamente reportada mais aos
processos do que aos conteldos, identifica algumas fontes de disfuncionamento do
sistema escolar portugués, com particular relevo para o insucesso das reformas cur-
riculares?®. Como sublinha, “as reformas, predominantemente de conteldidos, ndo tém
contribuido para introduzir mudancas significativas nos processos de ensino. As refor-

mas tém-se sucedido e as dificuldades persistem” (Idem, Ibidem, p. 208).

28 cf. ponto 41, art. 52, Decreto-lei, n2 6/2001, de 6 de Janeiro.

29 Das fontes de disfuncionamento identificadas por Manuel Viegas Abreu, 2002, p. 204, destacamos as
seguintes: a sobrevalorizacdo dos contelidos relativamente aos processos; a concepcgéo e a vivéncia da ava-
liacao, predominantemente classificativa, como uma finalidade das actividades escolares; a sobrevalorizacéo
sistematica da transmissdo dos contelidos programaticos (o qué e quanto ensinar) relativamente ao aperfei-
coamento dos métodos e processos (0 modo como ensinar, aprender e avaliar) é testada quer pela extensao
excessiva dos programas das disciplinas curriculares, extensdo reconhecida e denunciada pela maioria dos
professores, quer pela centracdo das sucessivas reformas do sistema educativo nas mudancas de estrutura
curricular e na remodelacéo de conteldos dos programas das diversas disciplinas”.
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A questao central da qualidade das aprendizagens3® ndo estd na memorizacdo, mas na
utilizacdo da aprendizagem em novas situacdes, como revelam os resultados dos “exa-
mes nacionais” do 122 ano e das provas de avaliacéo aferida no ensino basico: “Podemos
assim dizer, de uma forma resumida, que o desempenho é razodavel ao nivel da aquisi-
cdo e compreensao de conhecimento e fraco ao nivel da aplicacdo e analise” (Ramalho,
2002, p. 59). Dai que seja fundamental, para a melhoria substantiva da qualidade das
aprendizagens escolares, uma reforma curricular que, para além de estar centrada na
aquisicdo de conhecimentos, valorize, de igual modo, os processos de aprendizagem,
com énfase nas estruturas cognitivas que permitem a adaptacdo do conhecimento a
situacdes diferenciadas. Para isso, sera necessario que as mudancas de avaliacdo clas-
sificativa sejam substituidas por modalidades de avaliacdo formativa” (Abreu, 2002, p.
212), secundarizando-se a escola transmissiva e reprodutora de conhecimentos com

base no ensino livresco?.

Memorizar “listas de reis, de rios e de serras, datas histdricas; tabuadas, regras gra-
maticais, definicGes de dogmas cristdos” nao pode ser a receita para a avaliacao, tal
como foi no passado, nem t&o pouco se podera encontrar nas competéncias operacio-
nais, ligadas ao saber-fazer e a “praticidade” do conhecimento”, como se prop&e para a

actual escola dos ensinos basico e secundario.

3. A centralidade da competéncia

O discurso das competéncias educativas esta fortemente relacionado com a valoriza-
cdo das aprendizagens em contextos-de-accdo. As nocdes de qualificacdo e competén-
cia fazem parte de um processo de valorizacdo pessoal, muito individualizado e sujeito
a avaliacdo permanente, no sentido de conferir ao sujeito a gestdo do seu percurso de

formacéo ao longo da vida. O conceito de competéncia é largamente trabalhado na for-

30 Quando se fala em qualidade das aprendizagens é fundamental admitir também o discurso da equidade,
com a identificacdo dos indicadores que permitem falar de sucesso educativo para todos os alunos. A este
respeito, vide: Marc Demeuse e Ariane Baye; Marie-Héléne Straeten; Julien Nicaise, 2004.

31 0 ensino livresco é apontado por Jodo Salgueiro, 2002, p. 292, como sendo um dos principais factores do
atraso socio-econdmico de Portugal: “Chegar a maioridade equivalia a conclusdo de que as novas geracdes
tinham aprendido o necessario para se portar como pessoas. Tinham que aprender a dominar a lingua, os ins-
trumentos, a cultura, a histéria, necessarios para se integrarem na sua sociedade. E claro que hoje o processo de
aprendizagem nao é o mesmo. N&o se trata de aprender apenas com base no passado, mas também para viver
num mundo de mudanca. Mas é preciso garantir capacidade exigente para se viver em sociedade e no mundo
do conhecimento. Ora, uma parte dos nossos problemas penso que vem da falta de confianca que as pessoas
tém de si préprias, porque o ensino livresco, aprendem conceitos, mas nao aprendem a trabalhar, o contetido
de realizacao é fraco, e a aprendizagem da capacidade para trabalhar em conjunto é muito escassa”.



macao profissional® e no mundo laboral, comecando a ser utilizado com muita insistén-
cia nos documentos de orientacdo das politicas transnacionais e supranacionais, com
destaque para o documento “Objectivos futuros concretos dos sistemas de educacéo e
formacao”33, da Unido Europeia. Além disso, o conceito deriva da légica da educacdo de
adultos, ou seja, a valorizacao de situacoes de formacao em funcao dos itinerarios dos

individuos em resposta as exigéncias da mutacédo dos saberes profissionais.

Assim, o reconhecimento dos adquiridos experienciais dos sujeitos®* em formacao
enquadra-se numa ideologia ndo sé individualista, responsabilizando-os pelos percur-
sos que escolhem, no sentido da lédgica empresarial do individuo®®, que é a marca do
empreendedorismo, mas também flexivel do mundo de trabalho, que é o gérmen da

construcdo do espaco europeu de formacao e educacéo.

A competéncia torna-se na palavra nobre da sociedade do conhecimento e da infor-
macdo. Para a Unido Europeia, é prioritario “desenvolver as competéncias para a socie-
dade do conhecimento” por intermédio de trés objectivos estratégicos, subordinados

ao desenvolvimento do espirito empresarial: “Aumentar a qualidade e a eficacia dos

", ou

sistemas de educacdo e formacé&o”; “facilitar o acesso de todos aos sistemas de educa-

",

cdo e formacdo”; “abrir os sistemas de educacédo e formacéo ao resto do mundo”3®.

Para além das questdes de avaliacdo (Alves, 2004), a nocdo de competéncia pressu-
pde, em termos de operacionalidade, repensar estratégias que conduzam ao trabalho
em parceria no ambito do espectro da aprendizagem, a apreensdo da procura de apren-
dizagem, a mobilizacdo de recursos adequados, a facilitacdo do acesso as oportuni-

dades de aprendizagem, ao fomento duma cultura de aprendizagem e, por ultimo, a

32 Para Maria do Céu Roldéo, 2003, p. 9, “N&o admira que este debate em torno das competéncias se tenha
desenvolvido primeiro ao nivel da formacéo profissional e sofra grandes pressdes econémicas e do mercado de
trabalho na sua implementacéo o que nem sempre é pacifico. Foi por ai - o mercado de trabalho - que a inade-
quacgdo ou insucesso da preparacédo trazida da escola comecou a tornar-se mais 6bvia”. Também para Bernard
Charlot, 1999, a nocao de competéncia é oriunda da empresa e tende a invadir hoje em dia a escola, em detri-
mento da nogao de saber. Neste sentido, “A nocdo de competéncia tem a ver com a dificuldade de reagir - nos
planos tedrico e pratico - as novas exigéncias atribuidas aos sistemas educativos” (Joshua, 2004, p. 120).

33 cf. Relatério Objectivos futuros concretos dos sistemas de educacdo e formagéo, aprovado no Conselho Europeu
de Estocolmo, em 2001.

34 As alteracdes introduzidas, em 2005, a Lei de Bases do Sistema Educativo consagram a acreditacédo do
reconhecimento da experiéncia profissional na perspectiva de valorizacédo da educacdo de adultos.

35"Os aprendentes devem, na medida do possivel, assumir aresponsabilidade da sua prépria aprendizageme
procurar activamente adquirir conhecimentos e desenvolver as suas competéncias”. cf. nota n?2, p.30

36 Idem, Ibidem.
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procura da exceléncia, tdo presente na sociedade educativa da UNESCO?¥, identificada

pelo saber, saber-fazer, saber viver juntos e saber-ser.

O termo competéncia adquire relevancia pedagdgica nas situacdes de formacédo pro-
fissional e no mundo laboral, marcada pela adaptabilidade dos individuos a contextos
organizacionais. Deste modo, “a ldgica das competéncias parece inserir-se nesse movi-
mento permanente de adaptacdo, pois ela propde uma apreensdo das capacidades
dos aprendentes menos ligada aos saberes formais ou escolarizados, os quais pouco
contribuem para a mobilidade social. Contudo, ela também parece proceder de um
movimento antagdnico, neoliberal, indiferente aos objectivos de democratizacdo e de
socializacdo, o qual busca, na verdade, formar agentes para se mostrarem eficazes em

situacdes de trabalho em constante mutacéo”(Bronckart e Dolz, 2004, p. 32).

A proliferacdo dos discursos sobre a eficiéncia da légica de competéncias, em termos
de organizacdes educativas e escolares, ndo é algo inovador nos dias de hoje, tra-
tando-se tdo-sé da recuperacdo das ideias veiculadas nas décadas de 1950 e 1960 nos
Estados Unidos da América, sobretudo depois do lancamento do satélite Sptunik pela
entdo Unido Soviética das Republicas Socialistas. As politicas neoliberais geradas nas
décadas de 1980 e 1990 (Pacheco, 2001, Lima e Afonso, 2003) desempenharam, de
igual modo, um papel preponderante na validacéo da légica das competéncias e na sua
inscricdo nas politicas educativas e curriculares através de estudos de pilotagem de

sistemas educativos.
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Résumé

Il ny a pas d'interview a un politique ou a entrepeneur ou a un commentateur
politique et économique o il ne soit pas bien évident la médiocrité des résul-
tats scolaires face aux investissements réalisés. Cette facon de penser, appuyé
par plusieurs études réalisées la derniére décennie, reprend le sentiment de
frustation qui est présenr soit dans les préambules des textes normatifs des
réformes éducatives, soit dans les rapportrs élaborés par I'’Administration cen-
trale. Dans cet article on focalisera trois aspects essentiales : le problem social



d'évaluation, I'absence d'évaluation formative au ensigne primaire et au col-

lége e la centralité du discours de la compétence.

Abstract

There is no interview to a politician, entrepreneur or politician and economic
commentator that do not have well evident the mediocrity of the school results
face to the carried through investments. This thought, corroborated for diverse
studies carried through in the last decade, retakes the frustration feeling that is
present either in the preambles of the normative texts of the educative reforms,
or in reports elaborated for the central Administration. In this article we will
focus three essential aspects: the social problem of the evaluation; the absence
of the formative evaluation in basic education; the centrality of the speech of
the competence.
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